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INDICAÇÃO 2023 

 

Indica ao Prefeito Municipal que seja 
feito estudo para agilizar o processo de 
regularização de documentos dos 
Imigrantes de Indaiatuba. 

 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
 
Apresento a V. Ex.ª, nos termos do artigo 163 do Regimento Interno desta 

egrégia Casa Legislativa, a presente indicação, sugerindo ao Ex.mo Senhor 
Prefeito Municipal, junto à secretaria competente para que seja feito estudo para 
agilizar o processo de regularização de documentos dos Imigrantes de 
Indaiatuba. Solicito, após leitura em Plenário, que se oficie à autoridade 
competente. 

 
 
 

Justificativa 

   
  Nosso país possuí uma legislação para o refugiado, considerada 
moderna, a Lei nº 9.474 de 22 de julho de 1997, adota um conceito mais amplo 
para o reconhecimento dos refugiados no Brasil. 

A Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados foi 
formalmente adotada em 28 de julho de 1951 para resolver a situação dos 
refugiados na Europa após a Segunda Guerra Mundial. Esse tratado global 
define quem vem a ser um refugiado e esclarece os direitos e deveres entre os 
refugiados e os países que os acolhem.  Porém, além do conceito estabelecido 
pela Convenção de 1951, a legislação brasileira também reconhece como 
refugiado todas as pessoas que buscam segurança diante de situações de grave 
e generalizada violação de direitos humanos.  

Sabemos que a responsabilidade de proteção e integração de refugiados 
é em seu primeiro momento, do Estado brasileiro. No território nacional, o 
refugiado pode obter documentos, trabalhar, estudar e exercer os mesmos 
direitos civis que qualquer cidadão estrangeiro em situação regular no Brasil. 

Segundo a ACNUR – Agência da ONU para Refugiados, mais um marco 
significativo para a população de refugiados e imigrantes foi conquistado com a 
aprovação da nova Lei de Migração nº 13.445/2017.  Em vigor desde 2017, a 
nova Lei trata o movimento migratório como um direito humano e garante ao 
migrante, em condição de igualdade com os nacionais, a inviolabilidade do direito 
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à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade. Além disso, institui o visto 
temporário para acolhida humanitária, a ser concedido ao apátrida ou ao 
nacional de país que, entre outras possibilidades, se encontre em situação de 
grave e generalizada violação de direitos humanos – situação que possibilita o 
reconhecimento da condição de refugiado, segundo a Lei nº 9.474/1997. 
 

  Para se ter uma referência mais próxima, de acordo com a cidade de 
Campinas, nossa vizinha na RMC, por meio do Serviço de Referência ao 
Imigrante, Refugiado e Apátrida do Departamento de  Direitos  Humanos  da  
Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social,  Pessoa com  Deficiência  e  
Direitos  Humanos,   atenderam  em  2021“cerca  de  duas  mil pessoas  que  
compõem  o  público  de  imigrantes  e  refugiados”,  possibilitando identificar  as 
necessidades  desse  público,  orientando e  referenciando aos serviços públicos 
existentes no município. 

Segundo informações da prefeitura, nos períodos de 2019/2020, o poder 
público estima ter atendido 2.060 imigrantes internacionais, de 46 países 
diferentes. 

Haitianos   respondem por   72% dos registros, seguidos de venezuelanos 
(13,7%), cubanos (5,35%) e angolanos (1,59%). Além dessas nacionalidades, a   
presença   de   colombianos, sírios, bengaleses, senegaleses, paquistaneses e 
mesmo de pessoas nascidas em países como Itália, Espanha e Reino Unido, 
reforça    a    extrema    heterogeneidade    dos    fluxos migratórios   recentes   
para   a   região   Metropolitana de Campinas. 

  Segundo a Secretaria, as demandas mais procuradas é a regularização   
migratória   e   empregabilidade, sendo   estas   questões imprescindíveis para 
abrir portas do mercado de trabalho formal e superação de vulnerabilidade, 
situacional, pessoal e circunstancial. 
 
  Sendo assim, gostaríamos da atenção do departamento competente para 
que seja feito estudo para viabilizar o processo de regularização de documentos 
dos Imigrantes em nossa cidade. 
 

Assim, certo da compreensão de Vossa Senhoria, aguardo atendimento 
a presente sugestão, elevando a V. Ex. meus votos de elevada estima e 
consideração.  
 

Sala das Sessões, em 26 de setembro de 2023. 

PROT-CMI 4268/2023
26/09/2023 - 16:00
IND 2373/2023


